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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. Este termo de referência foi elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde a partir do 

Documento de Formalização de Demanda e de Estudos Técnicos Preliminares. 

1.2. Valores de Referência, Descrições e especificações dos serviços é responsabilidade da 

Secretaria demandante. 

1.3. À Agente de Contratação e equipe de Apoio caberá analisar a documentação exigida 

no Edital de Chamamento Público e formalizar o contrato da empresa credenciada, sob o 

procedimento de Contratação Direta, com fundamento no Artigo 79, Inciso I da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO 

CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO.  

2.1. OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES NA ÁREA DE ENFERMAGEM, MEDIANTE DISPONIBILIZAÇÃO DE 

PROFISSIONAIS LEGALMENTE HABILITADOS PARA ATUAÇÃO COMO ENFERMEIRO E TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM, E NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, POR MEIO DAS EQUIPES DA ESTRATÉGIA SAÚDE 

DA FAMÍLIA (ESF), DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE LOBATO/PR. 

2.2. Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na definição de serviços contínuos, nos 

termos do Artigo 6º, XVI - serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra: aqueles cujo modelo de execução contratual exige, entre outros requisitos, que: 

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante para 

a prestação dos serviços;  

2.3. Os quantitativos foram definidos com base na necessidade da Secretaria Municipal de 

Saúde: 

LOTE DESCRIÇÃO HORAS/ANO 

LOTE 1 Plantão serviços de enfermagem diurno de 12 horas – de 

segunda-feira a sexta-feira 
6.480 

LOTE 2 Plantão serviços de enfermagem noturno de 12 horas – de 

segunda-feira a sexta-feira 
2.160 

LOTE 3 Plantão serviços de enfermagem diurno de 12 horas – 

sábados e domingos 
1.152 

LOTE 4 Plantão serviços de enfermagem noturno de 12 horas – 

sábados e domingos 
1.152 

LOTE 5 Plantão serviços de enfermagem diurno de 12 horas – 

feriados 
264 

LOTE 6 Plantão serviços de enfermagem noturno de 12 horas – 

feriados 
264 

LOTE 7 Serviços de enfermagem diurno 8 horas diárias – 08hs às12hs 

e 13hs às 17hs 
2.400 

LOTE 8 Serviços de enfermagem diurno 8 horas diárias – Estratégia 

Saúde da Família – 08hs as12hs e 13hs às 17hs 
4.800 

LOTE 9 Plantão serviços de técnico de enfermagem diurno de 12 

horas – de segunda-feira a sexta-feira 
8.640 



 

2/30 
 

 

LOTE DESCRIÇÃO HORAS/ANO 

LOTE 10 Plantão serviços de técnico de enfermagem noturno de 12 

horas – de segunda-feira a sexta-feira 
8.640 

LOTE 11 Plantão serviços de técnico de enfermagem diurno de 12 

horas – sábados e domingos 
2.304 

LOTE 12 Plantão serviços de técnico de enfermagem noturno de 12 

horas – sábados e domingos 
2.304 

LOTE 13 Plantão serviços de técnico de enfermagem diurno de 12 

horas – feriados 
528 

LOTE 14 Plantão serviços de técnico de enfermagem noturno de 12 

horas – feriados 
528 

LOTE 15 Serviços de técnico de enfermagem diurno 8 horas diárias – 

08hs as12hs e 13hs às 17hs 
4.800 

LOTE 16 Serviços de técnico de enfermagem diurno 8 horas diárias – 

Estratégia Saúde da Família – 08hs as12hs e 13hs às 17hs - 

EQUIPE ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA 

4.800 

2.4. ESPECIFICAÇÃO DOS LOTES 

LOTE 1 – PLANTÃO SERVIÇOS DE ENFERMAGEM DIURNO – SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA 

Prestação de serviços de enfermagem em regime de plantão de 12 (doze) horas diurnas, 

destinados ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde, compreendendo 

assistência direta aos pacientes em situações de urgência, emergência e observação clínica, 

realização da Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), coordenação e supervisão 

da equipe de enfermagem, execução de procedimentos privativos do enfermeiro, 

administração de medicamentos, classificação de risco quando implantada, apoio aos 

atendimentos médicos, orientação aos usuários e familiares, registro das informações 

assistenciais em prontuário e demais atividades inerentes à profissão, observadas a Lei nº 

7.498/1986, o Decreto nº 94.406/1987, as Resoluções do COFEN e os protocolos institucionais 

vigentes. 

Quantidade estimada: 6.480 (seis mil quatrocentos e oitenta) horas/ano. 

 

LOTE 2 – PLANTÃO SERVIÇOS DE ENFERMAGEM NOTURNO – SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA 

Prestação de serviços de enfermagem em regime de plantão de 12 (doze) horas noturnas, 

destinados ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde, compreendendo 

assistência direta aos pacientes em situações de urgência, emergência e observação clínica, 

realização da Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), coordenação e supervisão 

da equipe de enfermagem, execução de procedimentos privativos do enfermeiro, 

administração de medicamentos, classificação de risco quando implantada, apoio aos 

atendimentos médicos, orientação aos usuários e familiares, registro das informações 

assistenciais em prontuário e demais atividades inerentes à profissão, observadas a Lei nº 

7.498/1986, o Decreto nº 94.406/1987, as Resoluções do COFEN e os protocolos institucionais 

vigentes. 

Quantidade estimada: 2.160 (dois mil cento e sessenta) horas/ano. 
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LOTE 3 – PLANTÃO SERVIÇOS DE ENFERMAGEM DIURNO – SÁBADOS E DOMINGOS 

Prestação de serviços de enfermagem em regime de plantão de 12 (doze) horas diurnas, 

destinados ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde, compreendendo 

assistência direta aos pacientes em situações de urgência, emergência e observação clínica, 

realização da Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), coordenação e supervisão 

da equipe de enfermagem, execução de procedimentos privativos do enfermeiro, 

administração de medicamentos, classificação de risco quando implantada, apoio aos 

atendimentos médicos, orientação aos usuários e familiares, registro das informações 

assistenciais em prontuário e demais atividades inerentes à profissão, observadas a Lei nº 

7.498/1986, o Decreto nº 94.406/1987, as Resoluções do COFEN e os protocolos institucionais 

vigentes. 

Quantidade estimada: 1.152 (hum mil cento e cinquenta e dois) horas/ano. 

 

LOTE 4 PLANTÃO SERVIÇOS DE ENFERMAGEM NOTURNO – SÁBADOS E DOMINGOS 

Prestação de serviços de enfermagem em regime de plantão de 12 (doze) horas noturnas, 

destinados ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde, compreendendo 

assistência direta aos pacientes em situações de urgência, emergência e observação clínica, 

realização da Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), coordenação e supervisão 

da equipe de enfermagem, execução de procedimentos privativos do enfermeiro, 

administração de medicamentos, classificação de risco quando implantada, apoio aos 

atendimentos médicos, orientação aos usuários e familiares, registro das informações 

assistenciais em prontuário e demais atividades inerentes à profissão, observadas a Lei nº 

7.498/1986, o Decreto nº 94.406/1987, as Resoluções do COFEN e os protocolos institucionais 

vigentes. 

Quantidade estimada: 1.152 (hum mil cento e cinquenta e dois) horas/ano. 

 

LOTE 5 – PLANTÃO SERVIÇOS DE ENFERMAGEM DIURNO – FERIADOS 

Prestação de serviços de enfermagem em regime de plantão de 12 (doze) horas diurnas, 

destinados ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde, compreendendo 

assistência direta aos pacientes em situações de urgência, emergência e observação clínica, 

realização da Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), coordenação e supervisão 

da equipe de enfermagem, execução de procedimentos privativos do enfermeiro, 

administração de medicamentos, classificação de risco quando implantada, apoio aos 

atendimentos médicos, orientação aos usuários e familiares, registro das informações 

assistenciais em prontuário e demais atividades inerentes à profissão, observadas a Lei nº 

7.498/1986, o Decreto nº 94.406/1987, as Resoluções do COFEN e os protocolos institucionais 

vigentes. 

Quantidade estimada: 264 (duzentas e sessenta e quatro) horas/ano. 

 

LOTE 6 – PLANTÃO SERVIÇOS DE ENFERMAGEM NOTURNO – FERIADOS 

Prestação de serviços de enfermagem em regime de plantão de 12 (doze) horas noturnas, 

destinados ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde, compreendendo 

assistência direta aos pacientes em situações de urgência, emergência e observação clínica, 

realização da Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), coordenação e supervisão 

da equipe de enfermagem, execução de procedimentos privativos do enfermeiro, 
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administração de medicamentos, classificação de risco quando implantada, apoio aos 

atendimentos médicos, orientação aos usuários e familiares, registro das informações 

assistenciais em prontuário e demais atividades inerentes à profissão, observadas a Lei nº 

7.498/1986, o Decreto nº 94.406/1987, as Resoluções do COFEN e os protocolos institucionais 

vigentes. 

Quantidade estimada: 264 (duzentas e sessenta e quatro) horas/ano.  

 

LOTE 7 – SERVIÇOS DE ENFERMAGEM DIURNO – SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA (8hs as 12hs e 

13hs as 17hs) 

Prestação de serviços de apoio técnico e operacional às Coordenações da Atenção Primária 

à Saúde (APS) do Município, compreendendo o auxílio no planejamento, acompanhamento e 

avaliação das ações e programas de saúde da família e vigilância em saúde; apoio na gestão 

e monitoramento dos indicadores de desempenho (como os do Programa Previne Brasil/ISF); 

suporte no dimensionamento, alocação e acompanhamento das equipes de saúde da família 

e bucal; auxílio na organização dos fluxos assistenciais, regulação local e agendas das 

Unidades Básicas de Saúde (UBS); apoio no controle de insumos e logística de imunobiológicos; 

suporte técnico na elaboração de relatórios, dados estatísticos e alinhamento de protocolos 

institucionais; execução de atividades de Enfermagem voltadas ao cuidado individual e 

coletivo, abrangendo a realização de consultas de enfermagem, triagem e acolhimento com 

classificação de risco, procedimentos técnicos e execução das ações de imunização, bem 

como o acompanhamento de programas estratégicos (pré-natal, puericultura, hiperdia, saúde 

da mulher e doenças transmissíveis); coordenação e supervisão técnica da equipe de 

técnicos/auxiliares de enfermagem; apoio na execução de atividades de educação em 

saúde e ações comunitárias; e execução de demais atividades de suporte administrativo e 

técnico inerentes ao fortalecimento da gestão da Atenção Primária, em consonância com as 

diretrizes da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) e orientações da Secretaria Municipal 

de Saúde. 

Quantidade estimada: 2.400 (dois mil e quatrocentos) horas/ano. 

 

 

LOTE 8 – SERVIÇOS DE ENFERMAGEM DIURNO – SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA (8hs as 12hs e 

13hs as 17hs) – EQUIPE ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA  

Prestação de serviços de enfermagem no âmbito da Atenção Primária à Saúde, integrando 

Equipes de Saúde da Família, compreendendo a realização de consultas de enfermagem, 

procedimentos técnicos e privativos do enfermeiro, solicitação de exames e prescrição de 

medicamentos conforme protocolos assistenciais, planejamento, coordenação e supervisão 

das ações da equipe de enfermagem, desenvolvimento de atividades de promoção da 

saúde, prevenção de doenças, vigilância em saúde, assistência domiciliar, educação em 

saúde, acompanhamento das condições crônicas, organização dos processos de trabalho da 

Unidade Básica de Saúde, participação nas ações interdisciplinares e intersetoriais, 

alimentação dos sistemas oficiais de informação do SUS e demais atribuições previstas na 

Política Nacional de Atenção Básica, legislação profissional e protocolos do Ministério da 

Saúde. 

Quantidade estimada: 4.800 (quatro mil e oitocentos) horas/ano.  
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LOTE 9 – PLANTÃO SERVIÇOS DE TÉCNICO DE ENFERMAGEM DIURNO – SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-

FEIRA 

Prestação de serviços técnicos de enfermagem em regime de plantão de 12 (doze) horas, 

destinados ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde, compreendendo 

assistência direta aos pacientes sob supervisão do enfermeiro, execução de procedimentos 

técnicos de enfermagem, administração de medicamentos conforme prescrição, realização 

de curativos, coleta de materiais para exames, auxílio em procedimentos médicos e de 

enfermagem, atendimento em situações de urgência e emergência, preparo e esterilização 

de materiais, registros em prontuário, orientação aos usuários e demais atividades compatíveis 

com a profissão, observadas a Lei nº 7.498/1986, o Decreto nº 94.406/1987 e as Resoluções do 

COFEN. 

Quantidade estimada: 8.640 (oito mil seiscentos e quarenta) horas/ano. 

 

LOTE 10 – PLANTÃO SERVIÇOS TÉCNICO DE ENFERMAGEM NOTURNO – SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-

FEIRA 

Prestação de serviços técnicos de enfermagem em regime de plantão de 12 (doze) horas, 

destinados ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde, compreendendo 

assistência direta aos pacientes sob supervisão do enfermeiro, execução de procedimentos 

técnicos de enfermagem, administração de medicamentos conforme prescrição, realização 

de curativos, coleta de materiais para exames, auxílio em procedimentos médicos e de 

enfermagem, atendimento em situações de urgência e emergência, preparo e esterilização 

de materiais, registros em prontuário, orientação aos usuários e demais atividades compatíveis 

com a profissão, observadas a Lei nº 7.498/1986, o Decreto nº 94.406/1987 e as Resoluções do 

COFEN. 

Quantidade estimada: 8.640 (oito mil seiscentos e quarenta) horas/ano. 

 

LOTE 11 – PLANTÃO SERVIÇOS TÉCNICO DE ENFERMAGEM DIURNO – SÁBADOS E DOMINGOS 

Prestação de serviços técnicos de enfermagem em regime de plantão de 12 (doze) horas, 

destinados ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde, compreendendo 

assistência direta aos pacientes sob supervisão do enfermeiro, execução de procedimentos 

técnicos de enfermagem, administração de medicamentos conforme prescrição, realização 

de curativos, coleta de materiais para exames, auxílio em procedimentos médicos e de 

enfermagem, atendimento em situações de urgência e emergência, preparo e esterilização 

de materiais, registros em prontuário, orientação aos usuários e demais atividades compatíveis 

com a profissão, observadas a Lei nº 7.498/1986, o Decreto nº 94.406/1987 e as Resoluções do 

COFEN.  

Quantidade estimada: 2.304 (dois mil trezentos e quatro) horas/ano. 

 

LOTE 12 PLANTÃO SERVIÇOS DE TÉCNICO DE ENFERMAGEM NOTURNO – SÁBADOS E DOMINGOS 

Prestação de serviços técnicos de enfermagem em regime de plantão de 12 (doze) horas, 

destinados ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde, compreendendo 

assistência direta aos pacientes sob supervisão do enfermeiro, execução de procedimentos 

técnicos de enfermagem, administração de medicamentos conforme prescrição, realização 

de curativos, coleta de materiais para exames, auxílio em procedimentos médicos e de 

enfermagem, atendimento em situações de urgência e emergência, preparo e esterilização 
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de materiais, registros em prontuário, orientação aos usuários e demais atividades compatíveis 

com a profissão, observadas a Lei nº 7.498/1986, o Decreto nº 94.406/1987 e as Resoluções do 

COFEN.  

Quantidade estimada: 2.304 (dois mil trezentos e quatro) horas/ano. 

 

LOTE 13 – PLANTÃO SERVIÇOS DE TÉCNICO DE ENFERMAGEM DIURNO – FERIADOS 

Prestação de serviços técnicos de enfermagem em regime de plantão de 12 (doze) horas, 

destinados ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde, compreendendo 

assistência direta aos pacientes sob supervisão do enfermeiro, execução de procedimentos 

técnicos de enfermagem, administração de medicamentos conforme prescrição, realização 

de curativos, coleta de materiais para exames, auxílio em procedimentos médicos e de 

enfermagem, atendimento em situações de urgência e emergência, preparo e esterilização 

de materiais, registros em prontuário, orientação aos usuários e demais atividades compatíveis 

com a profissão, observadas a Lei nº 7.498/1986, o Decreto nº 94.406/1987 e as Resoluções do 

COFEN.  

Quantidade estimada: 528 (quinhentos e vinte e oito) horas/ano. 

 

LOTE 14 – PLANTÃO SERVIÇOS DE TÉCNICO DE ENFERMAGEM NOTURNO – FERIADOS 

Prestação de serviços técnicos de enfermagem em regime de plantão de 12 (doze) horas, 

destinados ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde, compreendendo 

assistência direta aos pacientes sob supervisão do enfermeiro, execução de procedimentos 

técnicos de enfermagem, administração de medicamentos conforme prescrição, realização 

de curativos, coleta de materiais para exames, auxílio em procedimentos médicos e de 

enfermagem, atendimento em situações de urgência e emergência, preparo e esterilização 

de materiais, registros em prontuário, orientação aos usuários e demais atividades compatíveis 

com a profissão, observadas a Lei nº 7.498/1986, o Decreto nº 94.406/1987 e as Resoluções do 

COFEN.  

Quantidade estimada: 528 (quinhentos e vinte e oito) horas/ano 

 

LOTE 15 – SERVIÇOS DE TÉCNICO DE ENFERMAGEM DIURNO – SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA (8hs 

as 12hs e 13hs as 17hs) 

Prestação de serviços técnicos de enfermagem de segunda-feira a sexta-feira (8hs às 12hs e 

13hs às 17hs), destinados ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde, 

compreendendo assistência direta aos pacientes sob supervisão do enfermeiro, execução de 

procedimentos técnicos de enfermagem, administração de medicamentos conforme 

prescrição, realização de curativos, coleta de materiais para exames, auxílio em 

procedimentos médicos e de enfermagem, atendimento em situações de urgência e 

emergência, preparo e esterilização de materiais, registros em prontuário, orientação aos 

usuários e demais atividades compatíveis com a profissão, observadas a Lei nº 7.498/1986, o 

Decreto nº 94.406/1987 e as Resoluções do COFEN. 

Quantidade estimada: 4.800 (quatro mil e oitocentos) horas/ano. 

 

LOTE 16 – SERVIÇOS DE TÉCNICO DE ENFERMAGEM DIURNO – SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA (8hs 

as 12hs e 13hs as 17hs) – EQUIPE ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA  
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Prestação de serviços técnicos de enfermagem no âmbito da Atenção Primária à Saúde, 

integrando Equipes de Saúde da Família, compreendendo a execução de procedimentos 

técnicos de enfermagem sob supervisão do enfermeiro, realização de curativos, administração 

de medicamentos, vacinação, coleta de materiais para exames, aferição de sinais vitais, testes 

rápidos, visitas domiciliares quando designado, participação em ações de promoção da 

saúde, prevenção de doenças, educação em saúde, campanhas de imunização, vigilância 

em saúde, acolhimento aos usuários, organização da sala de procedimentos, preparo e 

esterilização de materiais, registros nos prontuários e sistemas oficiais de informação do SUS, 

bem como demais atividades inerentes à função previstas na Lei nº 7.498/1986, no Decreto nº 

94.406/1987, na Política Nacional de Atenção Básica e nas normas do Conselho Federal de 

Enfermagem. 

Quantidade estimada: 4.800 (quatro mil e oitocentos) horas/ano. 

 

2.5. CRITÉRIOS PARA DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS ENTRE OS CONTRATADOS, DA LOCALIDADE E 

DA REGIONALIZAÇÃO 

2.5.1. O objeto deste credenciamento compreende a prestação de serviços complementares 

na área de enfermagem, mediante disponibilização de profissionais legalmente habilitados 

para atuação como Enfermeiro e Técnico de Enfermagem, bem como serviços na Atenção 

Primária à Saúde, por meio das equipes da Estratégia Saúde da Família – ESF, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Lobato/PR. 

2.5.2. Os serviços serão executados, conforme a necessidade da Administração, nas 

dependências da Unidade Básica de Saúde localizada no Município de Lobato/PR, ou em 

outros locais vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, quando expressamente determinado 

pela Administração e desde que compatível com o objeto contratado. 

2.5.3. Considerando que o local principal de execução dos serviços está situado no Município 

de Lobato/PR, a Administração adotará, para fins de distribuição das demandas, o critério de 

localidade ou região, previsto no artigo 12, inciso III, do Decreto Municipal nº 12/2024, 

utilizando-se a localização da pessoa jurídica credenciada como critério objetivo de 

preferência para convocação e contratação. 

2.5.4. A distribuição das demandas observará, sucessivamente, os seguintes níveis de 

preferência: 

I – Primeiro nível – âmbito local: pessoas jurídicas estabelecidas no Município de Lobato/PR; 

II – Segundo nível – âmbito regional: não sendo suficiente a capacidade de atendimento das 

pessoas jurídicas estabelecidas no Município de Lobato/PR, serão consideradas as pessoas 

jurídicas estabelecidas nos Municípios integrantes da Associação dos Municípios do Setentrião 

Paranaense – AMUSEP, observada a composição vigente na data de elaboração do 

instrumento convocatório; 

III – Terceiro nível – demais localidades: persistindo a insuficiência para atendimento da 

demanda, poderão ser convocadas pessoas jurídicas credenciadas estabelecidas em outros 

Municípios, independentemente de sua localização geográfica, desde que estejam 

efetivamente aptas e contratáveis e demonstrem condições de atender à demanda nas 

condições, prazos e locais estabelecidos pela Administração. 

2.5.5. A preferência prevista no item anterior não constitui exclusividade de contratação em 

favor de empresas locais ou regionais, mas estabelece critério objetivo de priorização para a 

distribuição das demandas, em razão da localização do serviço e da necessidade de 

assegurar maior eficiência, disponibilidade e capacidade de atendimento à Secretaria 

Municipal de Saúde. 

2.5.6. A utilização do critério de localidade ou região não afastará a possibilidade de 

contratação de pessoas jurídicas estabelecidas fora do Município ou da região quando 

inexistirem contratados locais ou regionais em quantidade ou capacidade suficiente para 
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atendimento da demanda, ou quando estes não estiverem efetivamente aptos ou disponíveis 

para a execução dos serviços. 

2.5.7. Definido o nível de preferência aplicável à contratação, conforme os critérios de 

localidade ou região estabelecidos no item 2.5.4, havendo mais de uma pessoa jurídica 

credenciada e apta pertencente ao mesmo nível de preferência, a contratação observará a 

ordem de inscrição, como critério objetivo para definição da convocação. 

2.5.8. Para fins de aplicação da ordem de inscrição, será considerado como dia da inscrição 

aquele em que o interessado apresentar, de forma completa e regular, todos os documentos 

exigidos pelo Edital para o credenciamento, nos termos do artigo 12, inciso III, do Decreto 

Municipal nº 12/2024. 

2.5.9. A ordem de inscrição será utilizada exclusivamente como critério objetivo de definição 

da convocação entre as pessoas jurídicas credenciadas, aptas e pertencentes ao mesmo 

nível de preferência, não constituindo, isoladamente, critério de preferência entre empresas de 

diferentes níveis de localidade ou região. 

2.5.10. Assim, a preferência estabelecida neste Termo de Referência será aplicada 

sucessivamente, observando-se, inicialmente, as pessoas jurídicas estabelecidas no âmbito 

local; na insuficiência de atendimento da demanda, as estabelecidas no âmbito regional; e, 

persistindo a impossibilidade de atendimento, as demais pessoas jurídicas credenciadas, 

independentemente de sua localização geográfica, desde que estejam aptas e em condições 

de executar os serviços. 

2.5.11. Uma vez realizada a contratação e definida a distribuição da demanda entre os 

contratados, a entrada posterior de novas pessoas jurídicas no credenciamento não implicará 

a redistribuição automática da demanda, do saldo contratual ou dos serviços já atribuídos aos 

contratos vigentes, permanecendo preservadas as condições estabelecidas nos respectivos 

instrumentos contratuais até o término de sua vigência. 

2.5.12. A quantidade de serviços, horas ou demais quantitativos estimados para cada lote 

constitui estimativa da demanda, não representando garantia de execução integral do 

quantitativo estimado, ficando a efetiva execução condicionada à necessidade da Secretaria 

Municipal de Saúde, à programação dos serviços, à disponibilidade administrativa e 

orçamentária e às demais condições estabelecidas no Edital e no instrumento contratual. 

2.5.13. A demanda será distribuída entre as pessoas jurídicas efetivamente contratadas, de 

acordo com os quantitativos e condições estabelecidos no respectivo instrumento contratual, 

não sendo objeto de redistribuição em razão do simples ingresso de novos credenciados 

durante a vigência dos contratos. 

2.5.14. O surgimento de novo credenciado durante a vigência dos contratos não prejudicará 

os contratos anteriormente celebrados, passando o novo credenciado a integrar a relação de 

interessados aptos para fins de futuras contratações, observados os critérios de localidade ou 

região e, quando houver mais de um interessado no mesmo nível de preferência, a respectiva 

ordem de inscrição. 

2.5.15. A aplicação dos critérios de localidade ou região e de ordem de inscrição deverá ser 

formalmente registrada no procedimento de convocação e contratação, de modo a 

assegurar transparência, rastreabilidade, impessoalidade, isonomia e controle dos atos 

praticados pela Administração. 

 

2.6. CRITÉRIOS DE ROTATIVIDADE E REGRAS PARA CONTRATAÇÃO 

2.6.1. O credenciamento será utilizado para possibilitar a contratação paralela e não 

excludente das pessoas jurídicas que atendam às condições estabelecidas no Edital, nos 

termos do artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do artigo 12 do Decreto Municipal 

nº 12/2024. 
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2.6.2. O fato de a pessoa jurídica estar credenciada significa que esta se encontra apta a ser 

considerada para eventual contratação, não gerando, por si só, direito à contratação, à 

execução de quantitativo mínimo ou ao recebimento de determinada demanda. 

2.6.3. A contratação será realizada conforme a necessidade da Administração, observando-se, 

sucessivamente, o critério de localidade ou região e, dentro de cada nível de preferência, a 

ordem de inscrição, desde que a pessoa jurídica esteja efetivamente apta, habilitada e em 

condições de executar os serviços. 

2.6.4. A ordem de inscrição não será utilizada para afastar a preferência estabelecida em 

razão da localidade ou região. Dessa forma, uma pessoa jurídica inscrita posteriormente, mas 

pertencente a nível de preferência anterior, será considerada antes de pessoa jurídica inscrita 

anteriormente pertencente a nível de preferência subsequente, desde que tenha capacidade 

para atender à demanda. 

2.6.5. Havendo duas ou mais pessoas jurídicas pertencentes ao mesmo nível de preferência, 

será observada a ordem de inscrição definida nos termos do item 2.5.8, convocando-se aquela 

que possuir a inscrição mais antiga, desde que esteja apta e em condições de atender à 

demanda. 

2.6.6. A contratação decorrente da aplicação dos critérios estabelecidos neste Termo de 

Referência terá vigência de 12 (doze) meses, observadas as disposições constantes do Edital e 

do respectivo instrumento contratual. 

2.6.7. Durante a vigência do contrato, a inclusão de novos credenciados não ensejará a 

substituição do contratado nem a redistribuição automática da demanda já contratada, 

preservando-se a continuidade dos serviços e a estabilidade da execução contratual. 

2.6.8. Encerrada a vigência de 12 (doze) meses, caso permaneça a necessidade de 

continuidade dos serviços, a Administração poderá realizar nova convocação para 

contratação, observando-se novamente os critérios de localidade ou região e, dentro do 

respectivo nível de preferência, a ordem de inscrição dos credenciados aptos. 

2.6.9. A rotatividade será, portanto, implementada ao término da vigência contratual de 12 

(doze) meses, e não a cada novo ingresso de pessoa jurídica no credenciamento, de forma a 

evitar a fragmentação da execução, a redistribuição contínua dos saldos contratuais e os 

prejuízos à continuidade e à organização dos serviços de enfermagem e de Atenção Primária 

à Saúde. 

2.6.10. Na hipótese de encerramento do contrato por término de sua vigência, a 

Administração deverá observar a relação de credenciados aptos e disponíveis para nova 

contratação, respeitando-se os critérios objetivos de localidade ou região e de ordem de 

inscrição estabelecidos neste instrumento. 

2.6.11. Eventual prorrogação do contrato somente poderá ser admitida quando, ao término da 

vigência contratual, não houver outro credenciado apto, habilitado e em condições de assumir 

a prestação dos serviços, observadas as disposições legais aplicáveis e desde que 

devidamente justificada a necessidade de continuidade da contratação. 

2.6.12. A prorrogação nas condições previstas no item anterior terá caráter excepcional e 

deverá ser devidamente motivada nos autos, especialmente quanto à inexistência de outro 

credenciado apto à contratação, de modo a preservar a finalidade do sistema de 

rotatividade estabelecido neste Edital. 

2.6.13. Na hipótese de desistência, impedimento, descredenciamento ou impossibilidade de 

execução dos serviços pelo contratado antes do término da vigência contratual, a 

Administração poderá convocar outro credenciado apto para assegurar a continuidade dos 

serviços, observando-se, para a nova contratação, os critérios de localidade ou região e de 

ordem de inscrição estabelecidos neste instrumento. 

2.6.14. A rotatividade prevista neste Termo de Referência tem por finalidade assegurar, de 

forma gradual e organizada, igualdade de oportunidades de contratação entre os 
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credenciados aptos, sem comprometer a continuidade dos serviços, a segurança da 

assistência à saúde, o planejamento da Secretaria Municipal de Saúde e a estabilidade dos 

contratos regularmente celebrados. 

2.6.15. A aplicação dos critérios de distribuição da demanda e de rotatividade deverá 

observar os princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia, publicidade, eficiência, 

planejamento, transparência e interesse público, assegurando-se que as contratações sejam 

realizadas mediante critérios previamente estabelecidos, objetivos e passíveis de controle. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRAÇÃO  

3.1. A presente contratação decorre da necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de 

Lobato/PR de assegurar a continuidade, regularidade e qualidade da prestação dos serviços 

públicos de saúde sob responsabilidade do Município, especialmente no que se refere às 

ações de enfermagem e às atividades desenvolvidas no âmbito da Atenção Primária à Saúde, 

mediante atuação das equipes da Estratégia Saúde da Família – ESF, em caráter 

complementar à estrutura própria da Administração. 

3.2. A Constituição Federal estabelece, em seu artigo 196, que a saúde é direito de todos e 

dever do Estado, garantida mediante políticas sociais e econômicas destinadas à redução do 

risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação. 

3.3. No âmbito municipal, compete à Secretaria Municipal de Saúde organizar e assegurar a 

prestação dos serviços de saúde de sua responsabilidade, observadas as diretrizes do Sistema 

Único de Saúde – SUS, de modo a garantir à população o acesso aos serviços necessários à 

promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde. 

3.4. Para o adequado funcionamento da rede municipal de saúde, mostra-se indispensável a 

disponibilidade de profissionais legalmente habilitados nas áreas de enfermagem, 

especialmente Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem, em quantidade compatível com as 

necessidades dos serviços e com a programação estabelecida pela Secretaria Municipal de 

Saúde. 

3.5. A necessidade de contratação decorre da demanda existente por profissionais de 

enfermagem para a execução de atividades assistenciais e de apoio à prestação dos serviços 

de saúde, abrangendo, conforme a necessidade administrativa, a atuação na Unidade Básica 

de Saúde, nas ações e serviços da Atenção Primária à Saúde e nas equipes da Estratégia 

Saúde da Família – ESF, bem como outras atividades compatíveis com as atribuições 

profissionais e com o objeto contratado. 

3.6. A contratação pretendida possui caráter complementar, destinando-se a suprir as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde que não possam ser integralmente atendidas 

pela estrutura e pelos recursos humanos próprios disponíveis, contribuindo para a manutenção 

da continuidade e da regularidade dos serviços de saúde prestados à população. 

3.7. A disponibilização de profissionais por meio de pessoas jurídicas especializadas permitirá à 

Administração maior flexibilidade para adequar a oferta de profissionais às necessidades 

concretas dos serviços, considerando a programação das atividades, as escalas de 

atendimento, os horários de funcionamento das unidades e as demandas assistenciais 

verificadas ao longo da vigência contratual. 

3.8. A opção pelo credenciamento, nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021, mostra-se adequada à natureza da necessidade administrativa, por possibilitar a 

contratação paralela e não excludente de pessoas jurídicas que atendam aos requisitos 

estabelecidos no Edital, ampliando a disponibilidade de profissionais habilitados e permitindo à 

Administração contratar conforme a demanda efetivamente verificada. 
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3.9. O credenciamento também se mostra adequado em razão da possibilidade de ingresso 

de novos interessados durante a vigência do chamamento, desde que atendidos os requisitos 

de habilitação e demais condições estabelecidas no Edital, possibilitando a ampliação 

gradual do conjunto de prestadores disponíveis para atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

3.10. A distribuição das demandas entre os contratados observará os critérios objetivos 

estabelecidos neste Termo de Referência e no Edital, especialmente quanto à localidade ou 

região, aptidão para execução dos serviços e ordem de inscrição entre os credenciados 

pertencentes ao mesmo nível de preferência, assegurando-se tratamento isonômico, 

transparência e impessoalidade na contratação. 

3.11. A contratação terá vigência inicial de 12 (doze) meses, período considerado adequado 

para assegurar a continuidade dos serviços, permitir o planejamento das escalas e das 

atividades da Secretaria Municipal de Saúde e proporcionar estabilidade à execução 

contratual, sem prejuízo da possibilidade de prorrogação nas hipóteses legalmente admitidas e 

nas condições estabelecidas no Edital e no instrumento contratual. 

3.12. Ressalta-se que a contratação não implica substituição das atribuições próprias do 

Município ou transferência integral da responsabilidade pela prestação dos serviços de saúde, 

destinando-se exclusivamente à complementação da capacidade operacional da Secretaria 

Municipal de Saúde, mediante disponibilização de profissionais devidamente habilitados para o 

desempenho das atividades previstas no objeto. 

3.13. Dessa forma, a contratação pretendida revela-se necessária para assegurar a 

continuidade e a adequada execução das ações e serviços de saúde de responsabilidade 

municipal, especialmente aqueles relacionados à enfermagem e à Atenção Primária à Saúde, 

contribuindo para a efetividade das políticas públicas de saúde e para a garantia do 

atendimento à população de Lobato/PR. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A solução consiste na contratação de empresa(s) especializada(s) para a prestação de 

serviços complementares na área da saúde, por meio da disponibilização de profissionais 

legalmente habilitados, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde, visando complementar a força de trabalho da rede pública municipal e assegurar a 

continuidade, integralidade, eficiência e qualidade da assistência prestada aos usuários do 

Sistema Único de Saúde (SUS).  

4.2. Os profissionais deverão possuir formação compatível com o cargo, registro ativo no 

Conselho Regional de Enfermagem (COREN) e atender integralmente às exigências previstas 

na Lei nº 7.498/1986, no Decreto nº 94.406/1987, nas Resoluções do Conselho Federal de 

Enfermagem (COFEN), na Política Nacional de Atenção Básica (Portaria GM/MS nº 2.436/2017) 

e demais normas técnicas e sanitárias aplicáveis. 

4.3. Os serviços serão executados nas Unidades Básicas de Saúde, Estratégias Saúde da 

Família, Unidade de Pronto Atendimento, Pronto Atendimento Municipal ou demais unidades 

integrantes da Rede Municipal de Saúde, conforme necessidade da Administração, 

observando escalas, jornadas e horários previamente estabelecidos pela Secretaria Municipal 

de Saúde.  

4.4. A execução dos serviços compreenderá o desenvolvimento de ações assistenciais, 

preventivas, educativas, administrativas e de vigilância em saúde, compatíveis com as 

atribuições legais de cada categoria profissional, incluindo assistência direta aos usuários, 

realização de procedimentos de enfermagem, acolhimento, classificação de risco quando 

adotada pela unidade, visitas domiciliares, campanhas de imunização, ações coletivas, 

educação em saúde, registros em prontuários físicos e eletrônicos, alimentação dos sistemas 
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oficiais de informação do SUS, participação em reuniões de equipe e demais atividades 

inerentes ao funcionamento dos serviços de saúde. 

4.5. A empresa contratada será responsável pela disponibilização de profissionais 

devidamente qualificados, garantindo a manutenção das escalas de trabalho, substituições 

em casos de faltas, férias, licenças ou impedimentos, bem como pelo cumprimento de todas 

as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, tributárias e demais encargos decorrentes da 

contratação, não gerando vínculo empregatício entre os profissionais disponibilizados e o 

Município.  

4.6. A solução contempla, ainda, a observância dos princípios da continuidade do serviço 

público, da eficiência administrativa, da segurança do paciente, da humanização do 

atendimento e da qualidade da assistência, assegurando a cobertura dos serviços essenciais 

de saúde, reduzindo riscos de descontinuidade assistencial e contribuindo para o alcance das 

metas e indicadores da Atenção Primária à Saúde e da Rede de Atenção à Saúde do 

Município.  

4.7. Por se tratar de serviços contínuos e essenciais à manutenção das atividades da 

Secretaria Municipal de Saúde, a contratação permitirá maior flexibilidade na gestão da força 

de trabalho, possibilitando suprir demandas temporárias, reposições de pessoal, cobertura de 

escalas e atendimento das necessidades assistenciais da população, garantindo a 

regularidade dos serviços públicos de saúde e a efetividade das políticas públicas municipais.  

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO.  

5.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos no Edital, e 

contratados de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Lobato e 

conforme disponibilidade financeira e orçamentária;  

5.2. Os interessados que atenderem integralmente aos requisitos estabelecidos no Edital 

serão credenciados e integrarão a relação de pessoas jurídicas aptas à contratação, 

observados os critérios objetivos de distribuição da demanda e convocação estabelecidos 

neste Termo de Referência e no Edital de Chamamento Público. 

5.3. Após análise da documentação, a Diretoria de Licitações emitirá um parecer sobre a 

viabilidade do credenciamento, o qual será submetido para a contratação após Secretaria 

Municipal de Saúde emitir as respectivas ordens de serviço de acordo com a demanda; 

5.4. O Credenciamento visa a contratação de Pessoas Jurídicas para fornecimento de 

SERVIÇOS TÉCNICOS COMPLEMENTARES ESPECIALIZADOS DE SAÚDE a serem utilizados na 

Unidade de Saúde Municipal, na atenção primária, de acordo com as necessidades oriundas 

da sazonalidade e flutuação da livre demanda, levando-se em conta o interesse público e a 

conveniência da administração e, quando da emissão da ordem de serviço, o início da 

prestação de serviços deverá ser imediato. 

5.5. A empresa contratada será remunerada, conforme a especificidade do serviço 

especificado no lote ou lotes aos quais se credenciou, por meio de comprovação dos serviços 

prestados por meio de registro de ponto e ou relatório da coordenação do estabelecimento 

de saúde; 

5.6. Todos os tributos, encargos sociais, ônus trabalhistas e previdenciários estão inclusos 

neste preço, sendo acrescidos de reajuste após o interregno de um ano após a publicação do 

Edital, pelo índice IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado pelo 

Governo Federal, no período do reajuste, legalmente permitido à época, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, não cabendo ao 

contratado nada mais pleitear a esta municipalidade. 

5.7. Os profissionais sócios proprietários da empresa poderão se credenciar, bem como 

solicitar o credenciamento de outros profissionais de seu quadro funcional - desde que envie - 

relatório antecipado à Secretaria de Saúde com os dados por ela solicitados por meio de 
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relatório e poderão prestar os serviços mediante concordância expressa do gestor. Em situação 

emergencial em que o profissional contratado necessitar de se ausentar das atividades 

atribuídas, a contratada deverá solicitar previamente a substituição por profissional 

anteriormente credenciado, ou enviar novo relatório para aprovação do gestor sem prejuízos 

aos serviços prestados das unidades de saúde municipais.  

5.8. O prazo de vigência deste chamamento é de 12 (doze) meses, contado a partir da 

data da publicação podendo ser prorrogado, conforme a legislação em vigor.  

5.9. O termo de Contrato oriundo deste credenciamento terá o prazo de vigência de 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme legislação vigente. 

5.10. Não haverá possibilidade de subcontratação total ou parcial do objeto contratado. 

5.11. Atribuições dos profissionais: 

5.11.1. Enfermeiro  

5.11.1.1. Compete ao profissional: 

5.11.1.1.1. Prestar assistência de enfermagem aos usuários da unidade de saúde durante o 

plantão, coordenando, planejando, supervisionando e executando ações assistenciais de 

enfermagem, garantindo atendimento humanizado, seguro e de qualidade, em conformidade 

com a legislação profissional, protocolos institucionais e normas do Sistema Único de Saúde. 

5.11.1.2. Suas principais atribuições incluem: 

5.11.1.2.1. Realizar consulta e evolução de enfermagem;  

5.11.1.2.2. Executar e supervisionar procedimentos de enfermagem;  

5.11.1.2.3. Administrar medicamentos conforme prescrição e protocolos institucionais;  

5.11.1.2.4. Supervisionar e orientar técnicos de enfermagem;  

5.11.1.2.5. Classificar risco quando adotado pela unidade;  

5.11.1.2.6. Coordenar atendimentos de urgência e emergência;  

5.11.1.2.7. Executar procedimentos de maior complexidade privativos do enfermeiro;  

5.11.1.2.8. Registrar todas as ações assistenciais em prontuário;  

5.11.1.2.9. Orientar pacientes e familiares;  

5.11.1.2.10. Participar de treinamentos e educação permanente;  

5.11.1.2.11. Zelar pelos materiais, medicamentos e equipamentos;  

5.11.1.2.12. Exercer outras atribuições previstas na lei nº 7.498/1986. 

5.11.2. Técnico de enfermagem  

5.11.2.1. Compete ao profissional: 

5.11.2.1.1. Executar atividades de assistência de enfermagem sob supervisão do enfermeiro, 

prestando cuidados diretos aos usuários durante o plantão, observando protocolos assistenciais 

e legislação profissional.  

5.11.2.1.2. Suas principais atribuições incluem:  

5.11.2.1.2.1. Aferição de sinais vitais;  

5.11.2.1.2.2. Administração de medicamentos conforme prescrição;  

5.11.2.1.2.3. Realização de curativos;  

5.11.2.1.2.4. Coleta de exames;  

5.11.2.1.2.5. Auxílio em procedimentos médicos e de enfermagem;  

5.11.2.1.2.6. Atendimento em situações de urgência e emergência;  

5.11.2.1.2.7. Preparo e esterilização de materiais;  

5.11.2.1.2.8. Higiene e conforto dos pacientes;  

5.11.2.1.2.9. Registro em prontuário;  

5.11.2.1.2.10. Comunicação imediata ao enfermeiro de alterações clínicas;  

5.11.2.1.2.11. Organização do ambiente de trabalho;  

5.11.2.1.2.12. Orientação aos usuários quanto aos cuidados básicos. 

5.11.3. Enfermeiro - Atenção Primária Equipes de Saúde da Família 

5.11.3.1. Compete ao profissional: 
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5.11.3.1.1. Prestar assistência de enfermagem integral aos indivíduos, famílias e comunidade 

adscritos à Estratégia Saúde da Família, desenvolvendo ações de promoção da saúde, 

prevenção de doenças, tratamento, recuperação, reabilitação, vigilância em saúde e 

cuidados paliativos, conforme os princípios e diretrizes do SUS, da Política Nacional de Atenção 

Básica e da legislação profissional vigente. 

5.11.3.2. Suas principais atribuições incluem:  

5.11.3.2.1. Realizar consulta de enfermagem;  

5.11.3.2.2. Solicitar exames previstos em protocolos;  

5.11.3.2.3. Prescrever medicamentos conforme protocolos oficiais;  

5.11.3.2.4. Realizar procedimentos de enfermagem;  

5.11.3.2.5. Atendimento domiciliar quando necessário;  

5.11.3.2.6. Acolhimento com escuta qualificada;  

5.11.3.2.7. Classificação e estratificação de risco;  

5.11.3.2.8. Elaboração de plano de cuidados;  

5.11.3.2.9. Coordenação da equipe de enfermagem;  

5.11.3.2.10. Supervisão dos técnicos de enfermagem;  

5.11.3.2.11. Supervisão dos ACS;  

5.11.3.2.12. Planejamento das ações da ESF;  

5.11.3.2.13. Participação nas ações de vigilância em saúde;  

5.11.3.2.14. Atividades coletivas e educação em saúde;  

5.11.3.2.15. Implementação de protocolos e fluxos;  

5.11.3.2.16. Participação em reuniões de equipe;  

5.11.3.2.17. Alimentação dos sistemas de informação;  

5.11.3.2.18. Exercer demais atribuições previstas na PNAB e na lei nº 7.498/1986. 

5.11.4. Técnico de enfermagem - Atenção Primária Equipes de Saúde da Família 

5.11.4.1. Compete ao profissional: 

5.11.4.1.1. Executar atividades de assistência de enfermagem sob supervisão do enfermeiro, 

no âmbito da Estratégia Saúde da Família, desenvolvendo ações de promoção, prevenção, 

recuperação e vigilância em saúde, em conformidade com a Política Nacional de Atenção 

Básica, protocolos assistenciais e legislação profissional. 

5.11.4.2. Suas principais atribuições incluem:  

5.11.4.2.1. Realizar procedimentos de enfermagem na UBS, domicílio e comunidade;  

5.11.4.2.2. Aferição de sinais vitais;  

5.11.4.2.3. Administração de medicamentos;  

5.11.4.2.4. Aplicação de imunobiológicos;  

5.11.4.2.5. Realização de curativos;  

5.11.4.2.6. Coleta de exames;  

5.11.4.2.7. Realização de testes rápidos;  

5.11.4.2.8. Glicemia capilar;  

5.11.4.2.9. Preparo e esterilização de materiais;  

5.11.4.2.10. Auxiliar consultas e procedimentos;  

5.11.4.2.11. Participar das campanhas de vacinação;  

5.11.4.2.12. Participar das ações educativas e grupos operativos;  

5.11.4.2.13. Participar das ações de vigilância em saúde;  

5.11.4.2.14. Busca ativa de usuários;  

5.11.4.2.15. Visitas domiciliares quando designado pela equipe;  

5.11.4.2.16. Acolhimento aos usuários;  

5.11.4.2.17. Orientação em educação em saúde;  

5.11.4.2.18. Registrar informações nos sistemas oficiais do SUS;  

5.11.4.2.19. Zelar pelos materiais e equipamentos;  
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5.11.4.2.20. Participar das reuniões e educação permanente;  

5.11.4.2.21. Comunicar alterações clínicas ao enfermeiro;  

5.11.4.2.22. Exercer outras atribuições previstas na Lei nº 7.498/1986, Decreto nº 94.406/1987 e 

PNAB. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO 

DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INICIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO. 

6.1. Os serviços poderão ser prestados diretamente na sede da Secretaria Municipal de 

Saúde, situada na Rua Antônio Bergamo nº 858 - Bairro Centro – Lobato/PR, CEP 86790-000, 

telefone (44) 3249-1322, ou em local que será oportunamente informado pela solicitante, de 

segunda-feira à sexta-feira, finais de semana e feriados. 

6.2. Todos os custos com deslocamento, impostos, taxas, pedágios, fretes e demais despesas 

que por ventura ocorrerem será de responsabilidade da empresa contratada. 

6.3.   Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes 

condições:  

6.3.1. O acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde; 

6.3.2. O objeto do presente contrato será realizado conforme encaminhamento a ser 

efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde, a carga horária estabelecida no presente Termo 

de Referência;  

6.3.3. As ações e os serviços de saúde executados são dotados de gratuidade, não podendo 

haver cobrança aos usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos 

valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;  

6.3.4. Os serviços ora contratados serão prestados pelo CREDENCIADO, por meio de 

profissionais integrantes de seu corpo técnico, profissionais que mantenham vínculo 

empregatício com a CONTRATADA ou profissionais autônomos regularmente contratados pela 

CONTRATADA, desde que legalmente habilitados para o exercício das respectivas atividades e 

devidamente identificados e aprovados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

6.3.5. A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de 

Saúde – SUS, regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, com observância 

integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério 

da Saúde e respectivos gestores do SUS;  

6.3.6. A CONTRATADA deverá prestar atendimento humanizado, de acordo com a Política 

Nacional de Humanização do SUS;  

6.4. É de responsabilidade exclusiva e integral do CREDENCIADO o fornecimento de 

transporte, alimentação necessários à execução do objeto deste contrato, cujos ônus e 

obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CREDENCIANTE.  

6.5. Os serviços serão prestados nas dependências da contratante, com fornecimento de 

recursos humanos especializados, necessários para o atendimento adequado aos pacientes.  

6.6. A prestação dos serviços ora contratados não implica vínculo empregatício nem 

exclusividade de colaboração entre o CREDENCIANTE e o CREDENCIADO.  

6.7. Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade 

suplementar, exercidos pelo CREDENCIANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica 

desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da 

direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.  

6.8. É de responsabilidade exclusiva e integral do CREDENCIADO a utilização de pessoal 

para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os 

encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo 

ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CREDENCIANTE. 

6.9. O CREDENCIADO se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no 

presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento 
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devido pelo CREDENCIANTE, ressalvadas às situações de calamidade pública ou grave 

ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/ou emergência.  

6.10. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

6.10.1. Não produziu os resultados acordados;  

6.10.2. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas;  

6.10.3. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ 

ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE. 

7.1. O modelo de gestão do contrato deve contemplar as seguintes definições básicas: 

a) A fiscalização do contrato será realizada pelos servidores GILSON CAVALCANTI DA SILVA e 

LAUYZE DALL’AGO BARBOSA, nomeados por meio do Decreto nº 121/2025, de 06 de maio de 

2025, como fiscais de contrato da Secretaria Municipal de Saúde, que deverão atestar a 

correta execução dos fornecimentos solicitados. 

b) O protocolo de comunicação entre contratante e contratada ao longo do contrato será o 

e- mail, preposto e telefone informados pela Contratada; 

c) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1º). 

d) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, § 2º) 

e) O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, 

art. 119). 

f) O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n°14.133/2021, 

art. 120). 

g) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°). 

h) O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°). 

i) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

7.2. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

7.2.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

7.2.1.1. Convocar a CONTRATADA para iniciar a execução dos serviços, de acordo com as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e nos termos das condições estabelecidas 

neste Contrato, no Edital e no Termo de Referência; 

7.2.1.2. Disponibilizar, quando de sua responsabilidade, as instalações, equipamentos, materiais, 

insumos, sistemas e demais recursos necessários à adequada execução dos serviços, 

observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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7.2.1.3. Fornecer à CONTRATADA e aos profissionais por ela indicados as informações, 

orientações, normas, protocolos assistenciais, fluxos de atendimento e demais diretrizes 

necessárias à adequada execução dos serviços; 

7.2.1.4. Informar à CONTRATADA os locais, dias, horários, escalas e demais condições 

necessárias à execução dos serviços, conforme a demanda e o planejamento da Secretaria 

Municipal de Saúde; 

7.2.1.5. Designar gestor e fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, nos 

termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

7.2.1.6. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos serviços, verificando sua 

conformidade com as condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e neste 

Contrato; 

7.2.1.7. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nos prazos e condições estabelecidos 

neste Contrato, após a regular execução dos serviços e o cumprimento das condições 

necessárias ao pagamento; 

7.2.1.8. Comunicar formalmente à CONTRATADA as irregularidades, falhas ou inadequações 

verificadas na execução dos serviços, estabelecendo, quando cabível, prazo para sua 

correção; 

7.2.1.9. Aplicar as sanções administrativas cabíveis, quando caracterizado o descumprimento 

das obrigações contratuais, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

7.2.1.10. Prestar os esclarecimentos e fornecer as informações necessárias ao adequado 

desenvolvimento dos serviços, dentro dos limites de sua responsabilidade; 

7.2.1.11. Manter o sigilo das informações de caráter reservado da CONTRATADA a que tiver 

acesso em razão da execução contratual, ressalvadas as hipóteses de divulgação exigidas por 

lei ou necessárias ao exercício das atividades de controle, fiscalização e transparência pública. 

7.2.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

7.2.2.1. Prestar os serviços de enfermagem e de técnico de enfermagem contratados em 

conformidade com a legislação aplicável, as normas técnicas e sanitárias pertinentes, as 

diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS, as orientações do Ministério da Saúde, da Secretaria 

de Estado da Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde e as normas expedidas pelos Conselhos 

Profissionais competentes; 

7.2.2.2. Disponibilizar profissionais devidamente habilitados para o exercício das respectivas 

atividades, com formação compatível com o serviço a ser prestado e inscrição regular perante 

o Conselho Regional de Enfermagem – COREN, mantendo as condições exigidas no 

procedimento de credenciamento durante toda a execução contratual; 

7.2.2.3. Garantir que os profissionais indicados para a execução dos serviços observem os limites 

de suas respectivas atribuições profissionais, bem como as normas técnicas, éticas e 

regulamentares aplicáveis ao exercício da enfermagem; 

7.2.2.4. Executar os serviços com zelo, ética, responsabilidade, eficiência, urbanidade, 

pontualidade e observância das boas práticas profissionais e dos princípios e diretrizes do 

Sistema Único de Saúde – SUS; 

7.2.2.5. Cumprir as escalas, jornadas, horários, locais de atendimento e demais condições 

previamente estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme a demanda e a 

programação dos serviços; 

7.2.2.6. Assegurar a continuidade da prestação dos serviços nas condições contratadas, 

comunicando previamente à CONTRATANTE qualquer situação que possa impedir ou 

prejudicar o comparecimento ou a execução das atividades pelo profissional indicado; 

7.2.2.7. Promover, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, a substituição de profissional que, 

por qualquer motivo, deixe de atender às condições de habilitação, qualificação ou 

regularidade exigidas, apresente conduta incompatível com a prestação dos serviços ou cuja 
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substituição seja devidamente justificada pela Administração, desde que o profissional 

substituto atenda integralmente aos requisitos estabelecidos no Edital e neste Contrato; 

7.2.2.8. Responsabilizar-se integralmente pelas obrigações decorrentes da relação mantida 

com os profissionais por ela indicados, inclusive quanto à remuneração, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e demais obrigações legais que lhe sejam 

atribuídas, conforme a natureza da relação jurídica existente; 

7.2.2.9. Responder pelos danos que comprovadamente causar à CONTRATANTE ou a terceiros 

em decorrência de ação ou omissão culposa ou dolosa na execução dos serviços, sem 

prejuízo das demais responsabilidades previstas em lei; 

7.2.2.10. Observar rigorosamente o sigilo profissional, a confidencialidade das informações dos 

usuários do serviço de saúde e a proteção dos dados pessoais a que tiver acesso em razão da 

execução contratual, em conformidade com a legislação aplicável, inclusive a Lei Federal nº 

13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, e com as normas éticas e 

profissionais da enfermagem; 

7.2.2.11. Realizar os registros de atendimento, procedimentos e demais informações 

decorrentes da execução dos serviços sob sua responsabilidade, nos sistemas, prontuários e 

documentos adotados pela Secretaria Municipal de Saúde, observando as normas técnicas, 

éticas e os protocolos estabelecidos pela Administração; 

7.2.2.12. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato ou ocorrência que possa 

comprometer a continuidade, a qualidade, a segurança ou a regularidade da prestação dos 

serviços; 

7.2.2.13. Permitir e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual pela 

Administração, fornecendo, sempre que solicitado, informações, documentos e 

esclarecimentos relacionados aos serviços prestados; 

7.2.2.14. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no procedimento de credenciamento, comunicando à CONTRATANTE 

qualquer alteração que possa comprometer sua regularidade ou capacidade de execução; 

7.2.2.15. Cumprir as normas de biossegurança, controle de infecções, saúde e segurança do 

trabalho, vigilância sanitária e demais protocolos aplicáveis às atividades desenvolvidas; 

7.2.2.16. Observar as normas internas, fluxos, protocolos assistenciais e orientações técnicas 

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, desde que compatíveis com a legislação e 

com as atribuições profissionais dos trabalhadores disponibilizados; 

7.2.2.17. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução do objeto contratado, 

ressalvada a substituição de profissionais indicados pela CONTRATADA, desde que o substituto 

seja previamente indicado à CONTRATANTE e atenda aos requisitos de habilitação, 

qualificação profissional e demais condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e 

neste Contrato. 

7.2.3. A prestação dos serviços será realizada sem caracterização de vínculo empregatício 

entre os profissionais disponibilizados pela CONTRATADA e o Município de Lobato/PR, 

competindo à CONTRATADA, nos limites da relação jurídica mantida com seus profissionais, a 

responsabilidade pela contratação, remuneração, gestão e demais obrigações decorrentes 

dessa relação. 

7.2.4. A CONTRATADA responderá, nos limites da legislação aplicável, pelos atos praticados 

pelos profissionais por ela disponibilizados durante a execução dos serviços, sem prejuízo da 

responsabilidade pessoal e profissional atribuída aos respectivos profissionais pelos órgãos 

competentes. 

7.2.5. O descumprimento das obrigações previstas neste Contrato sujeitará a parte responsável 

às medidas e sanções cabíveis, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, do Edital de 

Credenciamento, do Termo de Referência e deste instrumento, assegurados, quando 
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aplicáveis, o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da obrigação de reparar os danos 

comprovadamente causados. 

7.2.6. As obrigações previstas nesta cláusula deverão ser interpretadas em conjunto com as 

demais disposições do Edital de Credenciamento, do Termo de Referência e dos instrumentos 

de convocação e contratação dele decorrentes, especialmente quanto às condições de 

execução dos serviços, à indicação e substituição dos profissionais e aos critérios de 

distribuição das demandas. 

7.3. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.3.1. Constitui infração administrativa, para os fins deste contrato, a prática, pela 

CONTRATADA, de qualquer das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

observadas as disposições legais aplicáveis. 

7.3.2. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como pela prática das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração 

poderá, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções 

previstas no art. 156 da referida Lei, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis. 

7.3.3. Na aplicação das sanções serão considerados, nos termos do § 1º do art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021: 

7.3.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 

7.3.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

7.3.4. A sanção de multa poderá ser aplicada nas modalidades moratória ou compensatória, 

observados os seguintes critérios: 

7.3.4.1. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, 

incidente sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sem prejuízo da 

possibilidade de adoção das demais medidas cabíveis; 

7.3.4.2. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nos casos 

de inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, quando cabíveis. 

7.3.5. A aplicação de qualquer das sanções previstas neste instrumento não exclui, em caso 

algum, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração. 

7.4. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

7.4.1. O contrato será extinto quando cumpridas integralmente as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para sua vigência. 

7.4.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência contratual 

poderá ser prorrogada até a conclusão do objeto, quando cabível, hipótese em que a 

Administração deverá promover a adequação do cronograma contratual. 

7.4.1.2. Quando a não conclusão do objeto decorrer de culpa da CONTRATADA: 

a) esta será constituída em mora, sujeitando-se às sanções administrativas cabíveis; e 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato, adotando as medidas previstas 

em lei para assegurar a continuidade da execução contratual. 

7.4.2. O contrato poderá ser extinto antecipadamente, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis, bem 

como nas demais hipóteses previstas na legislação. 

7.4.2.1. A extinção contratual será formalizada na forma dos arts. 138 e 139 da Lei Federal nº 

14.133/2021, conforme o caso. 

7.4.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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7.4.2.3. Se a operação implicar alteração da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizada a correspondente alteração contratual, desde que observados os requisitos legais 

e preservadas as condições de habilitação e a capacidade de execução do objeto. 

7.4.3. O termo de extinção contratual, sempre que possível, será precedido de: 

7.4.3.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

7.4.3.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

7.4.3.3. apuração de eventuais indenizações e multas. 

7.4.4. A extinção do contrato não impedirá o reconhecimento de eventual desequilíbrio 

econômico-financeiro, quando devidamente comprovado e observados os requisitos legais, 

hipótese em que poderá ser concedida indenização por meio de termo indenizatório, nos 

termos do art. 131 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.4.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nas 

hipóteses previstas no art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

8.1. Recebimento do Objeto: a medição se inicia durante a prestação do serviço, quando deve 

haver a confirmação dos prazos acordados e dos quantitativos realizados, para posterior 

verificação da conformidade do objeto com as especificações previstas na proposta 

contratada. 

8.1.1. No caso de controvérsia sobre o a prestação do serviço, quanto à especificação, 

qualidade e quantidade, deverá ser observada o teor do art. 143 da Lei N. º 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 

incontroversa do fornecimento do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.2. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

8.2. Do pagamento 

8.2.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente, pelo período de 12 (doze) meses 

conforme execução dos serviços, tendo o município o prazo de até o 5º (quinto) dia do mês 

subsequente à prestação dos serviços e entrega dos documentos fiscais, após a conferência 

efetuada pela Secretária Municipal solicitante ou outro servidor expressamente designado 

para tal fim. 

8.2.2. A nota fiscal correspondente deverá ser apresentada na Secretaria Municipal 

requisitante até o 1º dia útil de cada mês para aferição e autorização do pagamento, 

confirmando a efetiva prestação dos serviços. 

8.2.3. Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso 

gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

8.2.4. O Município fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 

comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 

8.2.5. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e 

seu vencimento ocorrerá após sua reapresentação. 

8.2.6. O pagamento será realizado mediante crédito aberto em conta-corrente em nome do 

Credenciado (Pessoa Jurídica). 
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8.2.7. O Credenciado deve manter durante toda a execução do contrato todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o 

Artigo 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2.8. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Credenciado: 

a) não produza os resultados acordados; 

b) deixe de executar, ou não execute com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; 

c) deixe de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou os utilize com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.2.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta-corrente, indicados pelo CREDENCIADO. 

8.2.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.2.11. No caso de atraso pelo CREDENCIANTE, os valores devidos à Contratada serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

8.2.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68, da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

8.2.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

          f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando- se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

8.2.15. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no Edital e identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação/contratação pública, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.2.16. Constatando-se uma situação de irregularidade da Contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

8.2.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

8.2.17.1. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

Contratada a ampla defesa. 
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8.2.17.2. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o CREDENCIADO não 

regularize sua situação. 

8.2.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

8.2.19. O CREDENCIADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n. º 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime; no entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. FORMA DE SELEÇÃO 

9.1.1. A seleção dos interessados será realizada mediante procedimento de credenciamento, 

nos termos do art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de contratação que 

admite a participação simultânea de múltiplos prestadores, de forma paralela e não 

excludente, em condições padronizadas e conforme a demanda da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

9.1.2. Serão considerados aptos ao credenciamento todos os interessados que atenderem 

integralmente às condições de habilitação e aos requisitos técnicos estabelecidos no Edital, no 

Termo de Referência e em seus anexos, observada a comprovação da qualificação 

profissional exigida para a execução dos serviços de Enfermagem e de Técnico de 

Enfermagem. 

9.1.3. Não haverá competição por preço entre os interessados, uma vez que os valores de 

remuneração dos serviços serão previamente estabelecidos pela Administração, conforme os 

parâmetros definidos no Edital e no Termo de Referência. 

9.1.4. O credenciamento não implica direito subjetivo à contratação, garantia de demanda 

mínima ou de carga horária mínima, ficando a contratação condicionada à necessidade 

efetiva da Secretaria Municipal de Saúde e à disponibilidade orçamentária. 

9.2. CRITÉRIO DE SELEÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS 

9.2.1. O critério de seleção adotado para o presente credenciamento será o de contratação 

paralela e não excludente, previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo 

admitida a contratação simultânea de todos os interessados que atendam às condições 

estabelecidas no Edital e estejam aptos à execução dos serviços. 

9.2.2. Para fins de organização e distribuição das demandas, será observado o critério de 

localidade ou região onde serão executados os trabalhos, previsto no art. 12, inciso III, do 

Decreto Municipal nº 12/2024, considerando-se os locais em que houver necessidade de 

prestação dos serviços de Enfermagem e de Técnico de Enfermagem. 

9.2.3. A distribuição das demandas entre os contratados observará os critérios objetivos 

estabelecidos neste Termo de Referência e no Edital, especialmente quanto à localidade ou 

região, aptidão para execução dos serviços e ordem de inscrição entre os credenciados 

pertencentes ao mesmo nível de preferência, assegurando-se tratamento isonômico, 

transparência e impessoalidade na contratação. 

9.2.4. Para fins de distribuição das demandas, serão considerados aptos à contratação os 

credenciados que, além de regularmente habilitados, estiverem em condições de atender à 

demanda específica, considerando a disponibilidade para a execução dos serviços, a 

qualificação profissional exigida, o local de prestação, a jornada ou escala e as demais 

condições estabelecidas pela Administração. 
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9.2.5. O critério de localidade ou região será aplicado em conjunto com os demais critérios 

objetivos previstos neste instrumento, não constituindo, isoladamente, fator de pontuação ou 

de competição entre os interessados, nem impedindo o credenciamento de interessado que 

esteja apto a prestar os serviços nas condições estabelecidas pela Administração. 

9.2.6. Entre os credenciados que se encontrem no mesmo nível de preferência e estejam aptos 

a atender determinada demanda, será observada a ordem de inscrição no credenciamento, 

para fins de distribuição das contratações, ressalvadas as situações excepcionais devidamente 

justificadas pela Administração e previstas no Edital. 

9.2.7. A ordem de inscrição será considerada de forma contínua e objetiva, assegurando-se 

tratamento isonômico entre os credenciados e evitando-se concentração injustificada das 

contratações em determinado prestador. 

9.2.8. O credenciamento de interessado não implica garantia de contratação, preferência 

permanente ou direito a quantitativo mínimo de serviços, ficando cada contratação 

condicionada à existência de demanda e ao atendimento dos requisitos necessários à 

execução do serviço específico. 

9.2.9. A distribuição das demandas observará, sempre que possível, a alternância entre os 

credenciados aptos, de acordo com os critérios estabelecidos neste instrumento, de modo a 

assegurar a adequada prestação dos serviços e a observância dos princípios da isonomia, 

impessoalidade, transparência e eficiência. 

9.2.10. O interessado deverá apresentar a documentação exigida para o credenciamento na 

forma, local e prazo estabelecidos no Edital, observadas as regras relativas à análise da 

documentação, habilitação e credenciamento. 

9.2.11. Uma vez atendidas as exigências estabelecidas no Edital, o interessado será 

considerado credenciado, passando a integrar o rol de prestadores aptos a serem 

eventualmente contratados, conforme a necessidade da Administração e os critérios objetivos 

de distribuição das demandas previstos neste instrumento. 

9.3. Como CONDIÇÃO PRÉVIA ao exame da habilitação e proposta do licitante o(a) 

Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/. A consulta aos cadastros será realizada em nome da 

empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

b) Sistema de Certidões da Controladoria-Geral da União 

Serviço automatizado para emitir ou validar certidões negativas referentes a punições vigentes 

contidas no sistema CGU-PAD (no caso de servidores e empregados públicos federais do Poder 

Executivo Federal) e nos Sistemas, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM (no caso de pessoas 

jurídicas)https://certidoes.cgu.gov.br/ 

9.3.1. A consulta aos cadastros na fase de habilitação constitui verificação da própria 

condição de participação na licitação, nos termos do Acórdão n° 1.793/2011 (Plenário- TCU). 

9.3.2. Constatada a existência de sanção, que impeça a participação no certame, a 

Pregoeira e equipe de apoio reputarão o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
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9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

9.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.8. Com base na descrição dos serviços e no atendimento adequado às necessidades 

desta entidade, ficam fixados como requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, os seguintes: 

9.9.  REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

9.9.1. PARA FINS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA, SE FAZ NECESSÁRIO 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido no ano em 

curso. 

b) Registro comercial ou contrato social, conforme o caso, devidamente registrado no órgão 

competente, compatível com o objeto do credenciamento. 

c) Cópia de documento de identificação com número da CI/RG e/ou CPF/MF do 

representante legal e do(s) sócio(s) gerente(s)/administrador(es). 

9.9.2. PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU), por ela administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio 

ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do 

domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 

d) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviços (FGTS) – Certidão de 

Regularidade Fiscal (CRF). 

e) Prova de Regularidade com a Corregedoria-Geral da Justiça e Trabalho (CNDT). 

 

9.9.3. OUTROS DOCUMENTOS 

a) ANEXO 2 - REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

b) ANEXO 2 - A -  FICHA INDIVIDUAL DO PROFISSIONAL INDICADO PARA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

c) ANEXO 3 - DECLARAÇÃO UNIFICADA (Obrigatório utilizar o modelo do Edital); 

 

9.9.4. Qualificação Técnica do profissional Prestador de Serviços 

9.9.4.1. Para Enfermeiro: 

a) Cópia do documento oficial de identificação do Prestador de serviços; 
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b) Cópia do Cadastro de pessoa-física – CPF do Profissional Prestador de serviço; 

c) Cópia do comprovante de endereço (atualizado) do Profissional Prestador de Serviço – 

(Pessoa Física);  

d) Cópia Diploma de Curso Técnico em Enfermagem, em uma instituição reconhecida pelo 

MEC; 

e) Apresentar cópia do Registro profissional ativo no Conselho Regional de da área; 

f) Cópia do comprovante do Número do PIS/PASEP. (Prestador de Serviço – Pessoa Física); 

 

9.9.4.2. Para Técnico de Enfermagem: 

a) Cópia do documento oficial de identificação do Prestador de serviços; 

b) Cópia do Cadastro de pessoa-física – CPF do Profissional Prestador de serviço; 

c) Cópia do comprovante de endereço (atualizado) do Profissional Prestador de Serviço – 

(Pessoa Física);  

d) Cópia Diploma de Curso Técnico em Enfermagem, em uma instituição reconhecida pelo 

MEC; 

e) Apresentar cópia do Registro profissional ativo no Conselho Regional de da área; 

f) Cópia do comprovante do Número do PIS/PASEP. (Prestador de Serviço – Pessoa Física); 

 

9.9.5. Não poderá ser habilitada, a pessoa que deixar de apresentar documentação completa, 

ou deixar de prestar informações complementares solicitadas durante o processo de 

credenciamento pela Comissão de Contratação. 

9.9.6. A Comissão de contratação concluirá pela habilitação das interessadas, mediante 

parecer circunstanciado e individualizado por pretendente, que cumprirem as exigências dos 

documentos de habilitação; 

9.9.7. A Comissão de contratação divulgará lista de todos os credenciados com suas inscrições 

deferidas no Diário Oficial do Município de Lobato/PR; no Portal Nacional de Compras Públicas 

(PNCP). 

 

9.10. DOS APONTAMENTOS DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

9.10.1.  Os documentos exigidos, quando não for possível a validação digital, poderão ser 

apresentados em original ou em qualquer outro processo de cópia autenticada, sendo 

recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação completa 

estabelecida. 

9.10.1.1. As autenticações poderão ser feitas por servidores dessa administração 

mediante apresentação do documento original. (Diretamente no Departamento de 

Licitações, em horário de funcionamento do órgão) 

9.10.2. Serão aceitas apenas cópias legíveis; 

9.10.3. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, ou, rasuradas; 

9.10.4. No caso de não constar prazo de validade nos documentos referente à Habilitação 

deste edital, somente serão aceitas àquelas expedidas com até 180 (cento e oitenta) dias 

anterior à data da apresentação da documentação. 

9.10.5. A não apresentação dos documentos originais impossibilitará a autenticação. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS 

REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM 

OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS 

CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO. 

10.1.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 



 

26/30 
 

 

10.1.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada por esta Secretaria, com a 

finalidade de definir os preços máximos aceitáveis para o presente certame, observando os 

parâmetros estabelecidos na legislação vigente. 

10.1.2. O valor de referência do presente procedimento é de R$ 1.307.647,20 (Um milhão 

trezentos e sete mil seiscentos e quarenta e sete reais e vinte centavos). Neste valor estão 

incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

10.1.3. Para a formação dos preços referenciais unitários, foram utilizadas as seguintes fontes de 

pesquisa: 

 Contratações similares realizadas por outros entes públicos; 

 Painel Nacional de Contratações Públicas; 

 TCE Paraná; 

 Bolsa Nacional de Compras. 
 

10.1.4. A metodologia adotada para definição dos preços referenciais consistiu na apuração 

da média dos valores obtidos nas cotações válidas, considerando os preços finais das 

propostas coletadas, com o objetivo de refletir o valor de mercado e assegurar a 

vantajosidade da contratação. 

10.1.5. Com base nos dados constantes na planilha de formação de preços, anexa ao 

processo, destaca-se que: 

a) Os valores definidos como “preço máximo” correspondem à média aritmética dos preços 

obtidos nas pesquisas realizadas por esta Unidade Administrativa; 

b) Os quantitativos estimados foram definidos com base no histórico de consumo do Município, 

considerando a demanda do Núcleo Integrado de Saúde e a necessidade de manutenção 

da continuidade do atendimento; 

c) As memórias de cálculo, os documentos comprobatórios das pesquisas de preços e os 

critérios utilizados para a formação dos valores referenciais encontram-se devidamente 

juntados em documento apartado, integrante do processo administrativo, com o devido 

tratamento quanto à sua classificação, quando aplicável. 
 

LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ENFERMAGEM  

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS  

01 
Plantão serviços de enfermagem diurno de 12 horas – de 

segunda-feira a sexta-feira 
03 

TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  

6.480 30,59 198.223,20 

 

 

LOTE 02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ENFERMAGEM  

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 

01 
Plantão serviços de enfermagem noturno de 12 horas – de 

segunda-feira a sexta-feira 
01 

TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  
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2.160 30,59 66.074,40 

 

 

LOTE 03 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ENFERMAGEM  

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 

01 
Plantão serviços de enfermagem diurno de 12 horas – sábados 

e domingos 
02 

TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  

1.152 30,59 35.239,68 

 

 

LOTE 04 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ENFERMAGEM  

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 

01 
Plantão serviços de enfermagem noturno de 12 horas – 

sábados e domingos 
02 

TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  

1.152 30,59 35.239,68 

 

 

LOTE 05 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ENFERMAGEM  

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 

01 Plantão serviços de enfermagem diurno de 12 horas – feriados 01 

TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  

264 30,59 8.075,76 

 

 

LOTE 06 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ENFERMAGEM  

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 

01 
Plantão serviços de enfermagem noturno de 12 horas – 

feriados 
01 

TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  

264 30,59 8.075,76 

 

 

LOTE 07– PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ENFERMAGEM  

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 

01 
Serviços de enfermagem diurno 8 horas diárias – 08hs as12hs e 

13hs às 17hs 
01 
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TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  

2.400 30,59 73.416,00 

 

 

LOTE 08 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ENFERMAGEM  

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 

01 
Serviços de enfermagem diurno 8 horas diárias – Estratégia 

Saúde da Família – 08hs as12hs e 13hs às 17hs 
02 

TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  

4.800 30,59 146.832,00 

 

 

LOTE 09 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 

01 
Plantão serviços de técnico de enfermagem diurno de 12 

horas – de segunda-feira a sexta-feira 
04 

TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  

8.640 22,63 195.523,20 

 

 

LOTE 10 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 

01 
Plantão serviços de técnico de enfermagem noturno de 12 

horas – de segunda-feira a sexta-feira 
02 

TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  

8.640 22,63 195.523,20 

 

 

LOTE 11 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 

01 
Plantão serviços de técnico de enfermagem diurno de 12 

horas – sábados e domingos 
02 

TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  

2.304 22,63 52.139,52 

 

 

LOTE 12 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  
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ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 

01 
Plantão serviços de técnico de enfermagem noturno de 12 

horas – sábados e domingos 
02 

TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  

2.304 22,63 52.139,52 

 

 

LOTE 13 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 

01 
Plantão serviços de técnico de enfermagem diurno de 12 

horas – feriados 
02 

TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  

528 22,63 11.948,64 

 

 

LOTE 14 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 

01 
Plantão serviços de técnico de enfermagem noturno de 12 

horas – feriados 
02 

TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  

528 22,63 11.948,64 

 

 

LOTE 15 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 

01 
Serviços de técnico de enfermagem diurno 8 horas diárias – 

08hs as12hs e 13hs às 17hs 
02 

TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  

4.800 22,63 108.624,00 

 

 

LOTE 16 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

TABELA 01 – RECURSOS HUMANOS  

ITEM CATEGORIA PROFISSIONAL  QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 

01 
Serviços de técnico de enfermagem diurno 8 horas diárias – 

Estratégia Saúde da Família – 08hs as12hs e 13hs às 17hs 
02 

TABELA 02 - DIMENSIONAMENTO E CUSTOS  

HORAS/ANO VALOR HORA VALOR/ANO  

4.800 22,63 108.624,00 
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11. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

11.1. Para cobertura das despesas da presente contratação, os recursos correrão por conta 

da seguinte dotação orçamentária: 

 
Reduzido Organograma Descrição da Despesa Máscara 

157 06.003 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2.047. 3.3.90.39.00.00.00.00-

00303.003030.10.20.00.01 

 

 

Lobato, 30 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

 
_________________________________ 

ISABEL APARECIDA LUCIO MASSON 

Secretária Municipal de Saúde de Lobato 


